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Brasil tem 95 milhões 
de hectares à espera 

de restauração
Dados são do 3º Panorama do Código 

Florestal, realizado pela UFMG

por Mariana Tokarnia 

(agência Brasil)

O Brasil tem, em média, 
74 milhões de hecta-
res de vegetação na-
tiva em propriedades 
rurais aguardando 

pagamento por serviços ambientais. Tra-
tam-se de áreas que excedem as exigên-
cias previstas no Código Florestal e cujos 
proprietários poderiam receber um pa-
gamento por manter a vegetação de pé. 
Em contrapartida, o país conta com 21 
milhões de hectares desmatados que, 
para cumprir as exigências legais, devem 
ser restaurados ou compensados. Jun-
tas, essas áreas totalizam 95 milhões de 
hectares à espera de ações de restauração 
e pagamento por serviços ambientais. 
Para se ter ideia, cada hectare equivale a 
aproximadamente a um campo de fute-
bol oficial. Os dados são do 3º Panora-
ma do Código Florestal, realizado pelo 
Centro de Sensoriamento Remoto da 
Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). 

O estudo calculou os requisitos do 
Código Florestal e o cumprimento por 
cada um dos mais de 7 milhões de imó-
veis rurais registrados no Cadastro Am-
biental Rural (CAR), que é o registro 
público eletrônico de âmbito nacional, 
obrigatório para todas as propriedades e 
posses rurais.

Revisto em 2012, o Código Florestal 
(Lei 12.651/2012), define as regras para 
a proteção da vegetação nativa brasileira, 
determinando, por exemplo, para cada 
tipo de propriedade rural as áreas míni-
mas que devem ser protegidas.

“Se a propriedade tem percentual 
acima do que é exigido pela lei, o pró-
prio Código Florestal estabelece a pos-
sibilidade de emitir uma cota de reserva 
ambiental, que seria o lastro para que se 
tenha pagamentos por serviços ambien-
tais ou mercados de ativos florestais”, ex-
plica o pesquisador associado do Centro 
de Sensoriamento Remoto da UFMG, 
Felipe Nunes, coautor do estudo.

Esse pagamento pode ser feito tanto 
pela União, quanto por estados e muni-
cípios ou mesmo pela iniciativa privada. 
“Quando se tem um pagamento por ser-
viços ambientais, você, enquanto proprie-
tário, está recebendo por manter aquela 
vegetação nativa de pé. Para manter aque-
la floresta de pé. Você pode ter programas 
governamentais ou mesmo privados que 
utilizam esse lastro, essa informação, para 
que o proprietário seja remunerado pelo 
serviço ambiental que aquela área está 
prestando”, diz o pesquisador.

Além das áreas de vegetação nativa 
acima do exigido, o estudo identificou 
também áreas com déficit de vegetação 
nativa, e que precisam ser restauradas ou 
compensadas.

A revisão do Código Florestal de 
2012 estabeleceu a anistia para o desma-
tamento feito até 2008. Apesar de anis-
tiado, o proprietário precisa regularizar 
a situação do imóvel caso não tenha o 
mínimo exigido pela lei.
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A revisão do Código Florestal de 2012 estabeleceu a anistia para o desmatamento feito até 2008

A Mata Atlântica é o bioma que 
mais sofreu alteração na cobertura 
e uso da terra no Brasil nos anos de 
1985 a 2023. Em 39 anos, seu territó-
rio teve aumento de 91% da área agrí-
cola, mas também registrou alguma 
recuperação de vegetação nativa em 
45% dos municípios após a aplicação 
do Código Florestal no país, aponta 
análise da Mapbiomas, divulgada nes-
ta terça-feira (26).

Com apenas 31% de cobertura ve-
getal preservada e 67% de ocupação e 
atividades humanas na região, a Mata 
Atlântica continua perdendo vegeta-
ção. Durante o período analisado, a re-
dução foi de 10%, ou seja, 3,7 milhões 
de hectares.

O estudo mostra que, atualmen-
te, 60% dos municípios onde a Mata 
Atlântica está presente, mantêm me-
nos de 30% da vegetação nativa e ao 
longo de todos esses anos, apenas os 
estados do Rio de Janeiro, Rio Gran-
de do Norte e São Paulo conseguiram 
recuperar mais do que perder parte do 
seu bioma.

Onde houve perda de área natural, 
a floresta foi o tipo de cobertura mais 
afetada, o que inclui formações savâni-
ca e florestal, o mangue e a restinga ar-
bórea. Dessa classe, foram perdidos 2,7 
milhões de hectares entre 1985 e 2023.
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A soja e a cana-de-açúcar representam 87% das lavouras temporárias no território do bioma

“O proprietário precisa restaurar essa 
vegetação às suas custas, ou seja, com in-
vestimentos próprios, ou então regula-
rizar, compensando em outras áreas ou 
mesmo trabalhando a restauração em ou-
tras áreas, desde que seguindo alguns cri-
térios estabelecidos”, alerta Felipe Nunes.

Fraudes e desmatamento
O estudo aponta ainda que, após 

2008, 26% do desmatamento em imó-
veis rurais ocorreu em Área de Preser-
vação Permanente (APA) ou em pro-
priedades com reserva legal abaixo da 
porcentagem mínima estabelecida pelo 
Código Florestal. Os estados com maior 
índice foram, por ordem crescente, Ron-
dônia, Acre, Pará, Roraima e Amazonas, 
todos dentro da Amazônia Legal.

O 3º Panorama do Código Flores-
tal constatou ainda o aumento dos re-

gistros sobrepostos a outras categorias 
fundiárias, em especial às terras públicas 
sem destinação, ou seja, terras do Poder 
Público, para as quais não foi definido o 
uso. A área mais crítica é também a Ama-
zônia Legal. Nessa área, as sobreposições 
aumentaram de 12,4% para 18,3% no 
último ano, sendo 13.433 registros so-
brepostos a unidades de conservação, 
2.360 a terras indígenas e 206.495 a ter-
ras públicas sem destinação específica.

Para o pesquisador, isso acende um 
alerta e a necessidade de aprimorar o 
Sistema Nacional de Cadastro Am-
biental Rural. “É um sistema comple-
tamente inadequado para o tamanho 
do território brasileiro e para todas as 
características geográficas distintas que 
têm. E carece de mecanismos básicos, 
que já temos tecnologia. Por exemplo, 
você cadastrar uma área em cima de um 

território indígena. Esse sistema não 
pode aceitar esse tipo de cadastro, por-
que é um cadastro irregular, não pode 
ter propriedade privada dentro de uma 
terra indígena conforme nossa legisla-
ção”, explica Felipe Nunes.

Ao todo, de acordo com o pesqui-
sador, foram identificados mais de 200 
mil imóveis em situação irregular e de 
possível fraude. “O próprio CAR, que é 
um instrumento criado para monitorar 
o território e combater o desmatamento 
ilegal e a grilagem de terra, está sendo 
utilizado para o próprio desmatamento 
e a grilagem de terra”, denuncia. 

“O sistema, além de proibir qualquer 
registro em cima dessas áreas, porque 
nós já temos tecnologia e cartografia 
para isso, precisa remover do sistema to-
dos os que já fizeram isso anteriormente”, 
defende.

Segundo o pesquisador, as melho-
rias no cadastro e no monitoramento, 
garantindo os possíveis pagamentos e 
combatendo fraudes, podem ajudar no 
desenvolvimento econômico do país.

“O maior ativo brasileiro é o seu ati-
vo florestal. O agronegócio brasileiro 
tem uma capacidade produtiva única no 
mundo, e aliado à preservação ambien-
tal, transforma o Brasil em uma potên-
cia agroambiental. Se o Brasil tem essa 
disponibilidade de milhões e milhões 
de hectares de vegetação preservada e 
uma produção agrícola pujante, pode-
-se ter então a liderança de uma nova 
agenda mundial, não só nacional, como 
mundial, de pagamento com serviços 
ambientais, de sustentabilidade agrícola, 
mas também implementar um dos maio-
res programas de restauração florestal 
em larga escala do mundo”.

A formação campestre, apesar de 
perder menos em extensão, com con-
versão de 2,45 milhões de hectares, 
foi a que mais diminuiu proporcional-
mente. Nos 39 anos, 27% dessa classe 
foi convertida, principalmente em 
áreas de agricultura e pastagem.

“A Mata Atlântica convive simul-
taneamente com o desmatamento e a 
regeneração, mas em regiões que não 
coincidem. Ainda perdemos matas 
nas regiões onde ainda há uma pro-
porção relevante de remanescentes e 
ganhamos onde a devastação ocorreu 

décadas atrás e sobrou muito pouco”, 
diz o diretor executivo da Fundação 
SOS Mata Atlântica, Luis Fernando 
Guedes Pinto.

Apesar das pastagens ocuparem 
26,23% de todo o território onde a 
Mata Atlântica é nativa, a agricultu-

ra foi a que mais avançou. De 1985 
a 2023, a área agrícola em toda a 
Mata Atlântica passou de 10,6 mi-
lhões de hectares a 20,2 milhões de 
hectares. Os estados do Rio Grande 
do Norte, Mato Grosso do Sul e São 
Paulo foram os que proporcional-
mente mais foram afetados por essa 
conversão.

A soja e a cana-de-açúcar repre-
sentam 87% das lavouras temporárias 
no território do bioma, que também 
produz arroz, algodão e outras cul-
turas nessa modalidade. Em 39 anos, 
o cultivo da cana-de-açúcar avançou 
sobre 4,2 milhões de hectares e a soja 
alcançou mais 8,2 milhões de hectares 
até 2023.

A silvicultura também avançou 
nesses últimos 39 anos, foram mais 
de 3,6 milhões de florestas plantadas 
nessa modalidade, representando 
50% da prática em todo o país. A 
maior parte da silvicultura na Mata 
Atlântica, 60% foi plantado nos es-
tados de Santa Catarina, Paraná e 
Bahia.

Quando considerado o total da 
área ocupada pela agropecuária, que 
inclui além da agricultura e pastagens, 
os mosaicos de uso e a silvicultura, são 
71,99 milhões de hectares convertidos 
até 2023.


